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PROCESSO No. : 11060/000.914791-11
SESSAO DE	 : 24 de agosto de 1994
ACORDA0 No. : 104-11.672
RECURSO No. : 83.028
MATERIA	 : FINSOCIAL - EXS. DE 1987 a 1991
RECORRENTE	 : OLIVERIO KICH (FIRMA INDIVIDUAL)
RECORRIDA	 : DRF EM SANTA MARIA (RS)	 i

CONTRIBUIÇA0 PARA O FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - Decorrência - Pelo principio da
decorrência, o resultado do julgamento do processo
matriz reflete no do processo decorrente, em face da
inquestionável relaçâo de causa e efeito existente
entre as matérias de fato e de direito que informam os
dois procedimentos.

EXERCICIO DE 1990 e 1991 - Ilegítima a incidência da
contribuiçâo para o FINSOCIAL no percentual excedente a
0,5%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OLIVERIO KICH (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

1
Sala das Sessbes - DF, em 24 de agosto de 1994

be?
LE L MA IA SCHERRER LEITA0
PRESIDENTE

-	 O

EVANDRO E ' 0 PINT	 _
PELATOR

lAágil(
(CARLOS AUGUSTO T E NOBRE
PROCURADOR DA F E	 NACIONAL

__



a
"eteo

• 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
it'll,

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na.: 11060/000.914/91-11
ACORDAD Na.: 104-11.672

VISTA EM SESSAO DE: 1 9 OUT 1995
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: NELSON MALLMANN, MIGUEL RENDY, SERGIO MURILO MARELLO (Suplente

Convocado), REMIS ALMEIDA ESTOL e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS. Ausen-

te, justificadamente, o Conselheiro CELIO SALLES BARSIERI JUNIOR.

2



, . MINISTÉRIO DA FAZENDA
•t• nat..-

..e At,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.: 11060/000.914/91-11
ACORDA° No.: 104- 11.672

RECURSO No.: 83.028
RECORRENTE : DLIVERIO KICH (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORIO

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Con-

selho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou

procedente a exigáncia fiscal formalizada no Auto de Infração de fls.

08.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins-

taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/pes-

soa	 jurídica,	 protocolizado	 na repartição local sob	 o	 no.

11.060-000.920/91-13.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuição pa-

ra o Programa para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL/FATURA-

MENTO, em face de omissão de receita apurada na pessoa jurídica, con-

soante estabelecido no art. 1. 2 do Decreto-lei no. 1.940, de 1982.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instáncia, igual sorte coube a este litloio naquele grau de jurisdi-

ção, conforme decisão de fls. 32/34.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

15.01.92 e, inconformada, ingressou em 12.02.92. com  o recurso volun-

tário de fls. 38.

Como razões de recurso, a contribuinte ratifica os ar-

gumentos apresentados na defesa inicial, os quais passo a ler em ses-

são aos ilustres pares (lido na integra).

sifÉ
E o Relatório. 	
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VOTO

CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO, RELATOR

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é

decorrente da exigOncia fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do

processo no. 11.060/000.920/91-13, cujo recurso foi protocolizado nes-

te Conselho sob o no. 102.444.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático

é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudência

deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa juridica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo

na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçbes, faz coi-

sa j ulgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social

e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação

deste Colegiado, não cabe nestes autos reabrir a discussão em torno da

existencia do suporte tático da eiciencia, uma vez que a matéria já

foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Càmara, por unanimidade de votos.

quanto ao mérito, negou provimento ao recurso, como faz certo o Acór-

dão no. 104-10.230.
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Assim, considerando a decisão prolatada' no processo

principal através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o

principio da decorrência, outra não poderá ser a decisão neste pro-

cesso.

Contudo, o assunto sob exame merece uma análise mais

aprofundada, considerando o posicionamento dos tribunais superiores

que, embora não vinculando as decisbes administrativas na forma do De-

creto no. 73.529/74, fornecem conclusbes seguras que devem ser consi-

deradas na amplitude de sua lógica, racionalidade e jurisdicidade.

Sobre tais consideraçbes, peço vênia para aqui reprodu-

zir o brilhante voto da ilustre Conselheira Sandra Maria Dias Nunes, a

cujo conteúdo passei a aderir:

"A contribuição para o Fundo de Investimento So-
cial - FINSOCIAL foi instituída pelo Decreto-lei no.
1.940, de 25 de maio de 1982, e incidia à aliquota de
0,57. (meio por cento) sobre a receita bruta das empre-
sas públicas e privadas que realizavam vendas de merca-
dorias, bem como das instituiçbes financeiras e socie-
dades seguradoras (artigo 1o., parágrafo lo.)). A con-
tribuição devida pelas empresas que realizavam exclusi-
vamente a venda de serviços era calculada à razão de 57.
(cinco por cento) do imposto de renda devido, ou como
se devido fosse (artigo lo. parágrafo 2o.). (sic)

O Decreto no. 92.698, de 21.05.86 regulamentou o
FINSOCIAL, cujas normas posteriormente foram alteradas
e consolidadas pelo Decreto-lei no. 2.397, de 21.12.87,
este último fixando a aliquota de 0,67. (seis por cento)
para vigorar exclusivamente durante o exercício de
1988. Com o advento do Decreto-lei no. 2.463, de
30.08.88, ficou mantida a aliquota de 0,67. (seis por
cento).

Em 15 de dezembro de 1988, sob a égide da nova or-
dem constitucional, foi editada a Lei no. 7.689, dis-
pondo em seu artigo 90. que:
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"Art. 9o. - Ficam mantidas as contribuiçóes pre-
vistas na legislação em vigor, incidentes sobre a
folha de salarios e a de que trata o Decreto-lei no.
1.940, de 25 de maio de 1982, e alteraçóes posterio-
res, incidentes sobre o faturamento das empresas,
com fundamento no art. 195. I, da Constituição Fede-
ral."

Inúmeros foram os contribuintes que buscaram no
Poder Judiciário a salvaguarda de seus direitos, pois
entendiam que com a Constituição de 1988, nova situação
se criou, decorrente do teor dos artigos 153 e 154, de
um lado, e, de outro, do comando contido no artigo 56
do Ato das Disposiçães Constitucionais Transitórias. Em
resumo, os contribuintes entendiam incabível a cobrança
com exação, alegando que o artigo 154 da CF, em seus
incisos I a VII, listou os impostos de competência da
União (nele não se incluindo o FINSOCIAL) e que o arti-
go 56 do ADCT, "verbis", além de não cuidar de imposto,
nem de contribuição social, valida, transitoriamente,
somente a arrecadação correspondente à aliquota que, a
05 de outubro de 1988, decorria das leis referidas no
citado artigo. Invocavam, ademais, a natureza tributá-
ria do FINSOCIAL já reconhecida pela jurisprudência dos
tribunais superiores:

"Art. 56 - Até que a lei disponha sobre o art.
195, I. a arrecadação decorrente de, no mínimo, cin-
co dos seis décimos percentuais correspondentes à
alíquota da contribuição de que trata o Decreto-lei 
no. 1940, de 25 de maio de 1982. alterada pelo De-
creto-lei no. 2.049. de lo. de agosto de 1983, pelo
Decreto no. 91.236, de 08 de maio de 1985, e ,pela
Lei no. 7.611, de 08 de julho de 1987, passa a inte-
grar a receita da seouridade social, ressalvados,
exclusivamente no exercício de 1988. os compromissos
assumidos com programas e projetos em andamento."
(grifei)

No tocante às aliquotas do FINSOCIAL, seus percen-
tuais foram, ao longo dos tempos e a partir do Decreto-
lei no. 2.463/88, fixados através do artigo 7o. da Lei
no. 7.787, de 30.06.89, em 1% (um por cento), do artigo
lo., da Lei no. 7.894. de 27.11.89, em 1,27. (um inteiro
e vinte centésimos por cento) e. por último, do artigo
lo. da Lei no. 8.147, de 26.12.90, em 27. (dois por cen-
to).

Contudo, toda a discussão acerca do assunto pare-
ce-me, adora, despiciendo diante da rece. e decisão do
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Supremo Tribunal Federal que, em sua composição plena-
ria, declarou a inconstitucionalidade da exigibilidade
do FINSOCIAL, no que exceder à allquota de 0,5%, por
afronta aos princípios constitucionais. Refiro-me ao
Recurso Extraordinário no. 150764-1/Pernambuco, de
16.12.92, cujo acórdão foi assim redigido:

"CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - PARAMETROS - NORMAS DE REGEN-
CIA - FINSOCIAL - BALIZAMENTO TEMPORAL.

A teor do disposto no artigo 195 da Constituição
Federal, Incumbe a sociedade, como um todo, finan-
ciar, de forma direta e indireta, nos termos da lei.
a seguridade social, atribuindo-se aos empregadores
a participação mediante bases de incidência própria
- folha de salários, o faturamento e o lucro. Em
norma de natureza constitucional transitória, em-
prestou-se ao FINSOCIAL característica de contribui-
ção, jungindo-se a imperatividade das regras inser-
tas do Decreto-lei no. 1.940/82, com as alterações
ocorridas até a promulgação da Carta de 1986, ao es-
paço de tempo relativo á edição da lei prevista no
referido artigo. Conflita com as disposições consti-
tucionais - artigos 195 do corpo permanente da Carta
e 56 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias - preceito de lei que, a titulo de viabilizar
o texto constitucional1 toma de empréstimo por sim-
ples remissão, a disciplina do FINSOCIAL. Incompati-
bilidade manifesta do artigo 9o. da Lei no. 7.689/88
com o Diploma Fundamental, no que discrepa do con-
texto constitucional.

AC ORM

Vistos, relatados e discutidos estes autos.
acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em
sessão plenária, na conformidade da ata do julgamen-
to e das notas taquioráficas, por unanimidade de vo-
tos, em conhecer do recurso, interposto pela letra b
do permissivo constitucional e, por maioria de vo-
tos, lhe negar provimento, declarando a inconstitu-
cionalidade do artigo 9o. da Lei no. 7.669, de 15 de
dezembro de 1988. do artigo 7o. da Lei no. 7.787, de
30 de junho de 1989, do artigo lo. da Lei no. 7.894,
de 24 de novembro de 1989 e do artigo 1o. da Lei no.
8.147, de 28 de dezembro de 1990, ...."

Conquanto a decisão do STF não tenha efeitos "erga
omnes", ela é definitiva, porque exprime o entendimento
do Guardião Maior da Constituição. Por outro lado, em-
bora em nosso sistema jurídico a jurisprudência no

7



.	 .
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.: 11060/000.914/91-11
ACORDAO No.: 104-11.672

obrigue além dos limites objetivos e subjetivos da coi-
sa julgada, sem vincular os Tribunais inferiores aos
julgamentos dos Tribunais Superiores, em casos seme-
lhantes ou análogos, os precedentes desempenham, nos
Tribunais ou na Administração, papel de significativo
relevo no desenvolvimento do Direito. E usual os juizes
orientarem suas decisbes pelo pronunciamento reiterado
e uniforme dos Tribunais Superiores. A República, tem
reafirmado ao longo dos tempos o posicionamento de que
a orientação administrativa não há de estar em conflito
com a jurisprudencia dos Tribunais em questbes de di-
reito. No mesmo sentido, o entendimento do Consultor
Geral da República, LEOPOLDO CESAR DE MIRANDA LIMA FI-
LHO, no Parecer C-15, de 13.12.60, recomendando não
proseguisse o poder Executivo "a vogar contra a torren-
te de decisbes judiciais":

"Se, entanto, através de sucessivos julgamentos,
uniformes, sem variação de fundo, tomados a unanimi-
dade ou por significativa maioria, expressa os Tri-
bunais a firmeza de seu entendimento relativamente a
determinado ponto de direito, recomendável será não
renita a Administração, em hipóteses iguais, em man-
ter a sua posição, adversando a jurisprudOncia soli-
damente firmada.

Teimar a Administração em aberta oposição a nor-
ma jurisprudencial firmemente estabelecida, cons-
ciente de que seus atos sofrerão reforma, no ponto,
por parte do Poder Judiciário, não lhe renderá méri-
to, mas desprestigio, por sem 'dúvida. Fazê-lo será
alimentar ou acrescer litígios, inutilmente, rouban-
do-se, a justiça, tempo utilizável nas tarefas. in-
gentes que lhes lhes cabem como instrumento da rea-
lização do interesse coletivo."

Registra-se, por oportuno, ser idOntica a orienta-
ção emanada recentemente pela Secretaria da Receita Fe-
deral quando autorizou o parcelamento dos débitos rela-
tivos ao FINSOCIAL de acordo com as decisbes já profe-
ridas pelo Supremo Tribunal Federal, com a ressalva ex-
pressa quanto à possibilidade de a diferença do débito
parcelado vir a ser cobrada, caso o STF altere o seu
entendimento (Boletim Central Extraordinário no. 048,
de 06.05.93 e no. 094, de 12.11.93)."

Em face do exposto, voto no sentido de que se conheça

do recurso por tempestivo para, no mérito, dar-lhe provimento parcial
8	
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para excluir da exigência, nos exercícios de 1990 e 1991, a importãn-

cia que exceder a aplicação da allquota de 0,5% definida pelo Decreto-

lei no. 1.940/82, visto ser incabivel as majorace,es das alíquotas pre-

vistas no artigo 70. da Lei no. 7.787/89. no artigo lo. da Lei no.

7.894/89 e no artigo lo. da Lei no. 8.147/90.

Sala das Sessbes - DF. em 24 de agosto de 1994
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